
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.711 - RS (2011/0202519-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : BRUNO ANTÔNIO BURGHARDT 
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. IMPOSTO DE 
RENDA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
ALÍQUOTA. APLICAÇÃO. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como 
para sanar a ocorrência de erro material.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.118.429/SP, pelo 
rito do art. 543-C do CPC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010, 
consolidou o entendimento desta Corte no sentido de que a incidência do imposto de 
renda deve observar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido 
pagos (regime de competência).
3. Reconhecido o regime de competência para fins de cálculos do imposto de renda 
sobre a verba principal (diferença de renda mensal de aposentadoria), deve o mesmo 
regime ser utilizado relativamente à tributação dos juros de mora. Precedentes.
4. Embargos acolhidos, a fim de reconhecer a possibilidade de aplicação do regime de 
competência para fins de apuração do imposto de renda incidente sobre os juros de 
mora e reconhecer a sucumbência recíproca.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 
embargos de declaração, a fim de reconhecer a possibilidade de aplicação do regime de 
competência para fins de apuração do imposto de renda incidente sobre os juros de mora e 
reconhecer a sucumbência recíproca, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Mesa por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Mesa por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTÔNIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTÔNIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.711 - RS (2011/0202519-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT 
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por Bruno Antonio Burghardt contra acórdão, assim ementado 

(e-STJ Fl. 386):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA FÍSICA - IRPF. JUROS DE MORA. VERBAS RECEBIDAS 
EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
UNIFORMIZADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
1.089.720-RS. 

1. Embargos de declaração que não se enquadram em nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, podendo ser recebidos como agravo regimental, em 
prestigio ao princípio da fungibilidade recursal.

2. Tratando-se de verba principal sujeita à tributação pelo imposto de renda 
(aposentadoria por tempo de contribuição), tem-se por legítima a incidência do 
tributo sobre os juros de mora resultantes do montante principal efetivamente 
tributado. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp  202.597/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 08/02/2013; AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 05/12/2012). 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.  

O embargante alega que "nos termos do que já consta definido na origem, bem como do 

entendimento firmado no REsp 1.089.720/RS, a incidência do imposto de renda deve observar as 

tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos os valores (regime de 

competência), e, se o valor principal estiver fora do campo de incidência, os juros de mora também 

estarão, por força da regra 'acessorium sequitur suum principale', circunstância a ser verificada 

por ocasião da liquidação do julgado" (e-STJ Fl. 392). Requer, nesse sentido, a manifestação da 

Turma acerca da omissão apontada. 
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Argumenta ainda, acerca dos ônus de sucumbência, que "obteve êxito na maior parte de 

sua pretensão (instância de origem), no que não poderia haver condenação em ônus sucumbenciais" 

(e-STJ Fl. 392). 

Os embargos de declaração foram impugnados (e-STJ Fls. 400-401).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.711 - RS (2011/0202519-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. IMPOSTO DE 
RENDA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
ALÍQUOTA. APLICAÇÃO. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como 
para sanar a ocorrência de erro material.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.118.429/SP, pelo 
rito do art. 543-C do CPC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010, 
consolidou o entendimento desta Corte no sentido de que a incidência do imposto de 
renda deve observar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido 
pagos (regime de competência).
3. Reconhecido o regime de competência para fins de cálculos do imposto de renda 
sobre a verba principal (diferença de renda mensal de aposentadoria), deve o mesmo 
regime ser utilizado relativamente à tributação dos juros de mora. Precedentes.
4. Embargos acolhidos, a fim de reconhecer a possibilidade de aplicação do regime de 
competência para fins de apuração do imposto de renda incidente sobre os juros de 
mora e reconhecer a sucumbência recíproca.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Assiste razão ao 

embargante.

Com efeito, os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 

padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como 

para sanar a ocorrência de erro material.

No caso concreto, tem-se que o acórdão recorrido foi silente a respeito dos pontos 

mencionados nos presentes declaratórios, cujo exame foi devidamente requerido no agravo 

regimental, a saber: (i) a possibilidade ou não de enquadramento dos juros de mora no regime de 

competência para fins de incidência do imposto de renda e; (ii) necessidade de reconhecimento de 

sua sucumbência mínima, tendo em vista o acolhimento da maior parte dos pedidos realizados na 

inicial.
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Dessa forma, reconhecidas as omissões, passo a integrar o acórdão recorrido.

Quanto ao tema da incidência do imposto de renda sobre valores recebidos 

acumuladamente esta Corte Superior também sedimentou entendimento no julgamento do  REsp 

1.118.429/SP, julgado pelo rito dos recursos especiais repetitivos, no sentido de que a incidência do 

imposto de renda deve observar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido 

pagos (regime de competência), circunstância a ser verificada por ocasião da liquidação do julgado.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL 

DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS 

DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente 

deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em 

que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês 

a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no 

montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
do art. 8º da Resolução STJ 8/2008 (REsp 1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010, grifo 
nosso).

Da mesma forma, a jurisprudência se consolidou no sentido de que, reconhecido o 

regime de competência para fins de cálculos do imposto de renda sobre a verba principal 

(diferença de renda mensal de aposentadoria), deve o mesmo regime ser utilizado 

relativamente à tributação dos juros de mora. 

Confiram-se, a esse respeito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA.  DECADÊNCIA. TERMO A QUO.
O fato gerador do imposto de renda nasce com a disponibilidade econômica ou 
jurídica dos rendimentos ou proventos, tendo na espécie ocorrido na ocasião em que 
o beneficiário recebeu o montante da condenação judicial.
 JUROS DE MORA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
As diferenças da renda mensal da aposentadoria impagas na época própria estão 
sujeitas à incidência do imposto de renda, porque o pagamento por força de sentença 
judicial não altera a natureza jurídica da verba.
Recurso especial interposto por Moisés Fróes desprovido e recurso especial 
interposto pela União provido (REsp 1246875/PR, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO.
INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça dirimiu a controvérsia existente e 
firmou compreensão segundo a qual, em regra, incide imposto de renda sobre juros 
de mora, de modo que é devido o tributo se esse acréscimo decorre de pagamento 
em atraso de concessão ou revisão de benefício previdenciário (REsp 1.089.720/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 28/11/12).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 186268/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - IRPF. AÇÃO REVISIONAL 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE 
FORMA ACUMULADA. REGIME DE COMPETÊNCIA. ALÍQUOTA. 
APLICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.118.429/SP. CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. OFENSA NÃO CONFIGURADA.

1. A apuração do imposto de renda sobre os juros de mora deve ser realizada 

com base nas tabelas e alíquotas vigentes à época em que o pagamento deveria 

ser efetuado e sobre cada parcela não adimplida, regime de competência e 

segundo a alíquota estabelecida para cada seguimento de valores na tabela do 

imposto. Precedente: REsp 1.118.429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC em 24/03/2010, 

DJe 14/05/2010.
2. Não há ofensa à Súmula Vinculante 10/STF quando o julgador interpretou o 
comando legal aplicável à espécie, não restando declarada a inconstitucionalidade do 
artigo de lei.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1345314/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 

FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. 

PECULIARIDADES: SITUAÇÕES DE PERDA DO EMPREGO; 

ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE. APURAÇÃO. REGIME DE 

COMPETÊNCIA. ALÍQUOTA. APLICAÇÃO.

1. Em regra, incide imposto de renda sobre os juros de mora, inclusive quando 

recebidos em virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas exceções:  

a) deve ser observada a natureza da verba principal, pois os juros de mora 

seguem a mesma sorte - accessorium sequitur suum principale; b) não incide 

o tributo sobre os juros de mora percebidos na situação de rescisão do contrato 

de trabalho decorrente da perda do emprego, indiferente a natureza da verba 

principal. Precedente: REsp. 1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro 

Mauro Campbell Marques, julgado como representativo de controvérsia em 

10.10.2012.

2. Na hipótese, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora, nos 

termos da exceção "a".

3. A apuração do imposto de renda sobre os juros de mora deve ser realizada 
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com base nas tabelas e alíquotas vigentes à época em que o pagamento deveria 

ser efetuado e sobre cada parcela não adimplida, regime de competência e 

segundo a alíquota estabelecida para cada seguimento de valores na tabela do 

imposto. Precedente: AgRg no REsp 1.222.980/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, Dje 5/12/2012.
4. Agravo regimental provido em parte (AgRg no AREsp 236.197/RN, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013, 
grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 

CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ NO RESP 

1.089.720/RS. INEXISTÊNCIA DE ERRO DE FATO. ACOLHIMENTO DOS 

EMBARGOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES, PARA ESCLARECIMENTO DO 

ACÓRDÃO EMBARGADO.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos declaratórios são cabíveis quando 
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for 
omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

2. Na decisão embargada, não se verifica nenhum erro de fato sanável via 

embargos de declaração, pois esta Turma decidiu, de maneira clara e coerente, 

com base na orientação firmada pela Primeira Seção por ocasião do 

julgamento do REsp 1.089.720/RS, no sentido de que, de acordo com a segunda 

exceção apontada à regra geral de incidência do imposto de renda sobre juros 

de mora, são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre 

verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, conforme a regra 

do "accessorium sequitur suum principale".
3. Nos presentes autos, consta da petição inicial da ação que sobre a maior parte das 
prestações mensais do benefício previdenciário, que se referem ao período 
compreendido entre março/1999 e fevereiro/2004, não incidiria a alíquota máxima de 
27,5% a título de IRPF, ocorrendo hipóteses de isenções e ficando alguns meses 
situados na faixa de tributação de 15%. Noutro ponto da petição inicial, consta que, 
dos 67 meses referidos na planilha que embasou a execução em face do INSS, 
relativos aos benefícios atrasados devidos de março/1999 a fevereiro/2004, 57 meses 
estavam enquadrados na faixa de isenção, enquanto que os demais meses 
sujeitavam-se à tributação pela alíquota minorada de 15%.

4. Não obstante a inexistência do alegado erro de fato, o acórdão embargado 

carece de esclarecimento, pois o precedente invocado (REsp 1.089.720/RS) 

trata as rubricas a título de principal (verba principal, no caso, benefício 

previdenciário) e acessório (no caso, juros de mora) em separado. O 

reconhecimento do regime de competência objetiva a impedir o somatório de 

todas as verbas principais para fins de enquadramento na tabela de alíquotas. 

Nada impede que, definida a alíquota aplicável para cada rubrica de principal, 

os juros de mora correspondentes sejam somados ao principal para efeito de 

tributação pela mesma alíquota. Acaso a verba principal respectiva esteja fora 

do campo de incidência do imposto de renda por se tratar de valor inferior ao 

mínimo tributável, essa mesma situação se estende aos respectivos juros de 

mora. A lógica é que o acessório segue o principal.
5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes (EDcl nos EDcl no 
AgRg no AREsp 208.288/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, Dje 09/04/2013)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. 
PRECATÓRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. PARCELAS EM ATRASO. ACCESSORIUM SEQUITUR 
SUUM PRINCIPALE.

1. Em regra, incide imposto de renda sobre os juros de mora, inclusive quando 

recebidos em virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas exceções: 

a) Deve ser observada a natureza da verba principal, visto os juros de mora 

seguirem a mesma sorte - accessorium sequitur suum principale; b) Não 

incide o tributo sobre os juros mora percebidos na situação de rescisão do 

contrato de trabalho decorrente da perda do emprego, indiferente a natureza 

da verba principal. Precedente.

2. As instâncias ordinárias, concretamente, decidiram que, no tocante ao valor 

principal (prestações de aposentadoria por tempo de serviço em atraso), o 

cálculo do imposto de renda será feito pelo regime da competência, mês a mês 

em relação a cada parcela, não sobre o acumulado.

3. Aplicando-se a jurisprudência desta Corte e observando-se o que foi 

decidido nas instâncias ordinárias a respeito da importância principal, deverá 

incidir imposto de renda sobre os juros de mora, a serem calculados 

individualmente em relação a cada parcela mensal atrasada, apenas quando 

essa tributação ocorrer sobre respectiva prestação. Relativamente às parcelas 

mensais não tributadas, igualmente não se poderá incidir imposto de renda 

sobre os respectivos juros de mora.
3. Agravo regimental provido em parte (AgRg no AgRg no REsp 1315416/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013, grifo nosso).

No tocante à questão dos honorários, de fato, tem-se que não houve sucumbência do ora 

embargante, na medida em que seus pedidos, na inicial eram: incidência do imposto de renda sobre 

as verbas principais recebidas acumuladamente (diferenças de aposentadoria) pelo regime de 

competência e não incidência do tributo sobre os juros de mora.

Todos os pedidos haviam sido atendidos pelo Tribunal Regional, tendo o recurso especial da 

Fazenda sido provido por esta Corte tão somente para se admitir a incidência do imposto de renda 

sobre os juros de mora, a qual, conforme se esclareceu no presente voto, também está sujeita ao 

regime de competência.

Há que reconhecer, portanto, no caso concreto, que não houve sucumbência do 

embargante, mas sim sucumbência recíproca, na medida em que ambos os litigantes foram 

parcialmente vencedores e vencidos (o contribuinte teve deferido seu pedido de incidência do 
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imposto de renda sob o regime de competência e a Fazenda obteve o reconhecimento da 

possibilidade da incidência do tributo sobre os juros de mora). 

Nesse contexto, reconhecida a sucumbência recíproca, cada parte deve deve arcar com 

metade das custas processuais e com os honorários de seu próprio advogado, nos termos do art. 21, 

caput, do CPC.

A esse respeito, confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO. INCIDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça dirimiu a controvérsia e firmou 
compreensão segundo a qual, em regra, incide imposto de renda sobre juros de 
mora, de modo que é devido o tributo se esse acréscimo decorre de pagamento em 
atraso de concessão ou revisão de benefício previdenciário (REsp 1.089.720/RS, 
Rel. Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 28/11/12).
2. Por serem os litigantes em parte vencedores e vencidos, não há falar em 
sucumbência mínima. Havendo sucumbência recíproca, cada parte deve arcar com 
metade das custas processuais e com os honorários de seu próprio advogado, por 
incidência do art. 21, caput, do CPC.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 223.705/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
24/09/2013).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, para sanar a omissão nos termos 

acima mencionados.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0202519-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.273.711 / RS

Números Origem:  50002219220104047114  RS-50002219220104047114

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRUNO ANTÔNIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO ANTÔNIO BURGHARDT
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, a fim de reconhecer a 
possibilidade de aplicação do regime de competência para fins de apuração do imposto de renda 
incidente sobre os juros de mora e reconhecer a sucumbência recíproca, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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